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Uma década com 
poucos avanços

Código Florestal completa 10 anos na próxima quarta-feira, mas com uma 

E
m maio de 2012, mudan-
ças nas normativas brasi-
leiras foram elaboradas e 
chamadas de novo “Códi-

go Florestal”. A legislação veio 
para modernizar a regulamen-
tação da preservação dos biomas 
brasileiros. Na quarta-feira, a Lei 
nº 12.651 completa a primeira 
década. Em meio a avanços e re-
trocessos, a data serve de refle-
xão dos rumos que a sustentabi-
lidade e a proteção ao meio am-
biente tomaram no Brasil.

Para a elaboração da legisla-
ção sancionada em 2012, diver-
sas entidades foram consultadas. 
“Nós tivemos a oportunidade de 
nos manifestar, mas o resultado 
final ficou bem diferente do que 
aquele que a gente estava ad-
vogando e lutando”, relata Luis 
Fernando Guedes Pinto, diretor 
de conhecimento da S.O.S. Ma-
ta Atlântica. Apesar da partici-
pação, o diretor conta que houve 
um grande desequilíbrio na hora 
da tomada de decisão.

“Infelizmente, a S.O.S. Mata 
Atlântica e os ambientalistas in-
fluenciaram menos do que a gen-
te desejava para ter uma lei que 
realmente fosse importante para 
a conservação da Mata Atlântica. 
Houve uma grande anistia a des-
matamentos ilegais. Os princi-
pais pontos estavam aliados a es-
sas novas regras que legalizaram 
crimes ambientais e desmata-
mentos, que, para a Mata Atlânti-
ca, fazem uma enorme diferença 
para a sua restauração”, explica.

Com a intensificação do des-
matamento dos biomas brasilei-
ros nos anos 1990, diversas me-
didas provisórias (MP) foram ela-
boradas, para agregar ao Código 
Florestal vigente na época. Com 
uma legislação confusa e inefi-
caz, a estratégia foi a reelaboração 
das normativas. Em 2001, as MPs 
foram congeladas e iniciou-se a 
discussão sobre a alteração da le-
gislação. “O Código Florestal aca-
bou retirando algumas proteções 
da vegetação e permitindo regula-
rização das que tinham sido des-
matadas em desacordo com a lei 
anterior”, destaca a secretária exe-
cutiva do Observatório do Códi-
go Florestal, Roberta del Giudice.

Radiografia

Para criar uma estratégia de 
monitoramento dessas áreas, 

foi elaborado o Cadastro Am-
biental Rural (CAR), que fun-
ciona como uma radiografia do 
campo brasileiro, com o acom-
panhamento dessas áreas. O 
Programa de Regularização Am-
biental (PRA), por sua vez, ainda 
não foi implementado. Segundo 
a norma, esse programa permi-
tirá que os estados orientem e 
acompanhem os produtores ru-
rais na elaboração e implemen-
tação das ações necessárias pa-
ra a recomposição de áreas com 
passivos ambientais nas pro-
priedades. Porém, dados pro-
duzidos pelo Observatório do 

Código Florestal apontam que 
apenas seis estados têm hoje 
os PRAs regulamentados e com 
adesão de imóveis rurais em an-
damento. Outros 11 regulamen-
taram os programas, mas não 
deram início à adesão dos imó-
veis. Nove estados sequer come-
çaram a regulamentação.

“O CAR tem o registro ele-
trônico obrigatório de todos os 
imóveis rurais, que fazem uma 
integração de informações am-
bientais, referente à situação das 
áreas de preservação permanen-
te (APP). Se eu sou um agricul-
tor, um grande proprietário rural, 

tenho APPs na minha proprie-
dade. Esse cadastro, que eu sou 
obrigado por lei a fazer, joga pra 
dentro do sistema público a mi-
nha área, e, com o geoprocessa-
mento, eu consigo identificar o 
cumprimento”, explica o advo-
gado especialista em direito am-
biental Fernando Salomon.

Outro avanço trazido pela 
normativa, segundo o advoga-
do, é a cota de reserva ambien-
tal (CRA). São títulos que repre-
sentam uma área de cobertura 
de vegetação nativa de uma pro-
priedade com excesso de Reserva 
Legal, que podem ser adquiridos 
por proprietários com déficit pa-
ra, assim, regularizar o imóvel ru-
ral. “Esse instrumento tem o in-
tuito de viabilizar a regulariza-
ção dos imóveis rurais”, ressalta. 

Nem todas as mudanças, no 
entanto, foram positivas. Para 
Carlos Bouchy, presidente do 
Instituto Brasileiro de Prote-
ção Ambiental (Proam), o Có-
digo Florestal abandonou al-
guns princípios científicos im-
portantes, como a manutenção 
das Áreas de Preservação Per-
manente (APPs) em cômputo se-
parado do que é Reserva Legal, 
visto que são funções ecológi-
cas diferentes. “Isso trouxe uma 
perda do ponto de vista de pro-
teção ambiental”, aponta.

O processo de implemen-
tação caberia aos estados, que 
têm demonstrado ausência com 
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Os 10 anos da entrada em vigor do Código Florestal são importantes para refletir os rumos da proteção ambiental, dizem especialistas
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grande dificuldade de se implementar as mudanças que vieram com a modernização das normas

Avaliada pelos especialistas 
como um dos ganhos da nova 
versão da lei, a implementação 
gradual do novo “Código Flores-
tal” foi vista, à época, como uma 
estratégia pertinente para que 
estados pudessem realizar o pla-
nejamento para a adequação. Ao 
todo, o processo de implementa-
ção engloba cinco passos: inscri-
ção no Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR); análise e validação do 
CRA; regulamentação do Progra-
ma de Regularização Ambiental 
(PRA); finalização da implemen-
tação do PRA; execução e moni-
toramento dos projetos de regu-
larização da Área de Preserva-
ção Permanente (APP) e Reser-
va Legal.

Passados 10 anos, o Brasil se-
gue no primeiro passo desta lon-
ga caminhada em busca da sus-
tentabilidade, com uma lentidão 
extrema na execução das tão de-
batidas normas. “A gente ainda 

está no primeiro passo: fizemos 
a inscrição no CAR. O segundo 
passo, que é a validação desse 
CAR, é o atual gargalo para im-
plementação do código. A gen-
te precisa criar estratégias para 
esse processo. Como priorizar a 
implantação onde tem grandes 
áreas de deficit, onde tem bacias 
sob ameaça. Dá pra criar estraté-
gias para acelerar a implementa-
ção do código”, aponta Roberta 
del Giudice.

Em 29 de março, o governo fe-
deral anunciou que vai instituir 
o Plano Nacional de Regulariza-
ção Ambiental de Imóveis Rurais 
(RegularizAgro). O objetivo seria, 
justamente, acelerar o proces-
so de implementação do Código 
por meio de um plano de ação 
governamental entre a União e 
os estados. O decreto foi assina-
do pelo presidente Jair Bolsona-
ro e a então ministra da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, 

Tereza Cristina. O programa se-
gue em fase de implementação.

O cumprimento integral das 
normas é essencial para que os 
benefícios sejam sentidos pela 
sociedade. “A implementação traz 
uma série de efeitos positivos em 
termos de proteção ambiental 
e compatibilidade entre produ-
ção agropecuária e conservação 
ambiental. Redução do desmata-
mento, mitigação da emissão de 
gases do efeito estufa, diminuição 
da violência no campo, adaptação 
às mudanças climáticas, garantia 
de segurança hídrica”, exemplifi-
ca Bruno Vello, analista de políti-
cas públicas da Imaflora.

Vello ressalta que a imple-
mentação exige recursos, o que 
não vem sendo priorizado nem 
pelos estados, nem pelo gover-
no federal. Segundo a pesquisa 
do Observatório do Código Flo-
restal nos últimos anos, o orça-
mento federal alocado para essa 

política tem sido reduzido. En-
tre 2015 e 2019, passou de qua-
se R$ 82 milhões para apenas R$ 
15 milhões — uma redução de 
quase 81%. “É preciso reforçar a 
capacidade dos estados de im-
plementar as etapas do Código 
Florestal, garantindo os recursos 
humanos, financeiros e tecnoló-
gicos para enfrentar esse grande 
desafio de política pública”, com-
plementa Vello.

Dados produzidos pelo Ob-
servatório do Código Florestal 
apontam que, caso as normati-
vas não sejam seguidas, a estima-
tiva de déficit ambiental é de 2,3 
milhões de hectares em Áreas de 
Preservação Permanente (APP) 
e 12,8 milhões de hectares em 
Reserva Legal. No entanto, pa-
ra o cumprimento da legislação, 
ainda há uma longa trajetória de 
implementação das normas — a 
qual, mesmo tendo passado uma 
década, está no começo.

A fiscalização do cumprimen-
to das normas é realizada por ór-
gãos públicos como Ibama, que é 
vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente, e órgãos estaduais de 
monitoramento. O descumpri-
mento das normativas gera pe-
nalizações, que vão desde multas 
até o fechamento de empresas, 
no caso de serem verificadas irre-
gularidades ambientais. “É o úni-
co caso em que as pessoas jurí-
dicas podem ser penalizadas cri-
minalmente quando elas são en-
volvidas na prática de crime am-
biental. Sequer eu precisaria de 
uma pessoa física identificada. 
As penas com relação à pessoa 
jurídica são muito graves, mas a 
punição simplesmente não evi-
ta o cometimento do delito”, de-
talha o advogado criminalista e 
professor de processo penal Ale-
xandre Dárgel. (TM)

Colaborou Raphael Pati

Brasil ainda está no primeiro passo
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Houve uma 
grande anistia a 
desmatamentos 
ilegais. Os principais 
pontos estavam 
aliados a essas novas 
regras que legalizaram 
crimes ambientais e 
desmatamentos, que, 
para a Mata Atlântica, 
fazem uma enorme 
diferença para a sua 
restauração”

Luis Fernando Guedes Pinto, 
diretor de conhecimento da 

S.O.S. Mata Atlântica

a pauta ambiental. “Toda essa 
questão da proteção ambiental 
se torna, hoje, muito mais ne-
cessária em função de uma alte-
ração conjuntural. É importan-
te que esse processo seja revisto 
aos olhos das mudanças climá-
ticas e aos olhos dos princípios 
científicos”, diz Bouchy.

Acusada de 
envenenamento 
segue presa

O Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) 
decidiu manter a prisão 
de Cíntia Mariano Dias 
Cabral, acusada de matar 
a enteada e envenenar um 
segundo enteado na zona 
oeste do Rio de Janeiro. 
Cíntia foi detida em Benfica 
na sexta-feira e passou por 
uma audiência de custódia 
na tarde deste domingo, 
quando foi decidido que 
permaneceria presa. Ela 
é suspeita de envenenar 
os dois enteados com 
chumbinho no feijão, num 
intervalo de dois meses. O 
advogado de Cintia disse 
que vai pedir a revogação 
da prisão. Carlos Augusto 
Santos informou que sua 
cliente se “declara inocente” 
e que, “em nenhum 
momento, informou ou 
confirmou o fato”.

Todos familiares 
amigos à sua 
espera. Força, 
Nana, todos por 
você sempre”

Trecho de postagem 
feita por Cíntia Mariano 
Dias Cabral em uma 
rede social pedindo 
a recuperação de 
Fernanda Carvalho, 
de 22 anos, em março. 

Ela é suspeita de matar 

a enteada envenenada.

Dupla é 
denunciada 
por execução

O Ministério Público 
de Minas Gerais (MPMG) 
denunciou dois homens 
pelo estupro seguido do 
assassinato de Emanuela 
Souza Lima Ribeiro, de 22 
anos, em Ipatinga, no Vale 
do Aço, em Minas Gerais. O 
corpo da jovem, que morreu 
enforcada, foi achado pela 
polícia às margens do 
Ribeirão Ipanema. Conforme 
as autoridades, a vítima 
foi morta após se negar a 
repassar a um dos indivíduos 
os valores que ela obtinha 
por meio da prostituição. 
Uma suposta dívida com o 
tráfico de drogas também 
teria sido a motivação 
para o crime. A dupla está 
presa preventivamente na 
penitenciária Dênio Moreira 
de Carvalho, no município de 
Ibapa, informou o MP.

Termina estado 
de emergência 
da covid-19

Chegou ao fim, ontem, o 
Estado de Emergência em 
Saúde Pública de Importância 
Nacional (Espin), decretado 
em função da pandemia de 
covid-19 no Brasil. A portaria 
com a decisão foi assinada 
pelo ministro da Saúde, 
Marcelo Queiroga, em 22 
de abril, e previa prazo de 
30 dias para que estados e 
municípios se adequassem 
à nova realidade. A decisão 
do governo brasileiro 
foi tomada com base do 
cenário epidemiológico mais 
arrefecido e o avanço da 
Campanha de Vacinação no 
país. Segundo o Ministério 
da Saúde, apesar da medida, 
nenhuma política pública de 
saúde será interrompida.


